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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CHIELA, DONATTI & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 
   CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. JULGAMENTO 
EXTRA PETITA. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "há julgamento extra petita quando 
o juiz defere pedido não formulado pelo autor; e há ofensa ao princípio da 
congruência quando o juiz decide a causa com base em fatos não invocados na inicial 
ou atribui aos fatos invocados conseqüências jurídicas não deduzidas na demanda". 
(c.f.: REsp 984.433/MG, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASKI, Primeira Turma, 
DJe 10.9.2008). 
2 . Agravo Interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Brasília (DF), 1º de março de 2018.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES, Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CHIELA, DONATTI & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 
   CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
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RJ115002 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 03/STJ. OMISSÃO QUANTO À APLICAÇÃO DO ART. 
85 DO CPC/2015. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS MODIFICATIVOS.

O agravante sustenta que a decisão foi extra petita, uma vez que o pedido da recorrente 

se resumia apenas à possibilidade de fixação de honorários sucumbenciais em cumprimento de 

sentença de honorários concedidos na fase de conhecimento. Ressalta que deveria ter sido 

determinado o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que este arbitrasse a verba 

honorária. Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação colegiada da 

controvérsia.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA 
PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA. ARBITRAMENTO DE 
HONORÁRIOS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1- Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "há julgamento extra 
petita quando o juiz defere pedido não formulado pelo autor; e há ofensa ao 
princípio da congruência quando o juiz decide a causa com base em fatos não 
invocados na inicial ou atribui aos fatos invocados conseqüências jurídicas 
não deduzidas na demanda". (c.f.: REsp 984.433/MG, Rel. Min. TEORI 
ALBINO ZAVASKI, Primeira Turma, DJe 10.9.2008). 
2 - Agravo Interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Compulsando os autos, observa-se que há verdadeira contradição entre os 

requerimentos do recorrente, uma vez que em sede de embargos de declaração (e-STJ fls. 

816/820), o agravante requer a reforma da decisão para que se observe o disposto no artigo 85, 

§2º do Código de Processo Civil vigente para que fossem fixados os honorários entre o patamar 

mínimo de 10% e máximo de 20% sobre o valor atualizado da condenação.

A decisão embargada foi clara ao concluir pela impossibilidade de aplicação do novo 

CPC/2015, tendo em vista que a sentença de primeiro grau foi proferida ainda quando da 

vigência do CPC/1973.

Assim, diante da rejeição dos embargos de declaração, o agravante modifica seu 

requerimento para que seja devolvido o processo ao Tribunal de origem para que este arbitre os 

honorários sucumbenciais, já que seu pleito se restringia à possibilidade de arbritamento de 

honorários.
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De acordo com a jurisprudência do STJ, não há ofensa ao princípio da congruência ou 

da adstrição quando o juiz promove uma interpretação lógico-sistemática dos pedidos deduzidos, 

mesmo que não expressamente formulados pela parte autora.

Não há julgamento extra petita se o ato decisório recorrido guarda congruência com o 

pedido consignado na petição inicial. Para ser configurado julgamento extra petita é 

imprescindível que o acórdão tenha julgado matéria diversa da requerida pelo autor, o que não 

ocorreu na espécie.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO RECORRIDO DECIDIDO POR FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS.
JULGAMENTO EXTRA PETITA. OCORRÊNCIA.
1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no acórdão que, com 
fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a invocada pelas partes, 
decide de modo integral a controvérsia posta.
2. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido decidiu a lide 
com base em fundamentos eminentemente constitucionais, inviabilizando a sua 
análise nesta Corte.
3. Há julgamento extra petita quando o juiz defere pedido não formulado pelo 
autor; e há ofensa ao princípio da congruência quando o juiz decide a causa com 
base em fatos não invocados na inicial ou atribui aos fatos invocados 
conseqüências jurídicas não deduzidas na demanda.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(REsp 984.433/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/09/2008, DJe 10/09/2008)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
LOCAÇÃO. RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO. MULTA 
RESCISÓRIA. DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO CONFIGURAÇÃO. 
HONORÁRIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU RECÍPROCA. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há se falar em violação ao princípio da congruência da demanda se o 
tribunal decidiu a lide nos limites em que proposta, aplicando o direito à espécie.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o pedido pode ser interpretado de forma 
ampla e deve ser extraído de todo o conteúdo da petição. Precedentes.
3. A verificação do quantitativo em que autor e réu saíram vencedores ou 
vencidos na ação, bem como a ocorrência de sucumbência mínima ou recíproca, 
demanda o revolvimento de matéria fática, o que é vedado na via especial 
(Súmula 7/STJ).
4. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1169888/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/08/2014, DJe 22/08/2014)

Desta feita, nego provimento ao agravo interno.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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PAUTA: 01/03/2018 JULGADO: 01/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
RECORRENTE : CHIELA, DONATTI & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
RECORRIDO : OS MESMOS 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CHIELA, DONATTI & ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RENI DONATTI  - SC019796 

 CLAUDIOMIRO FILIPPI CHIELA E OUTRO(S) - SC021196 
AGRAVADO  : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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